
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2305479 - MG (2023/0056032-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

EDUARDO MONTEIRO AVRAMESCO - RJ138704
RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
DANIEL EUSTAQUIO SILVA FARIA - MG128044
GALGANI BONGIOVANI GUIMARAES - MG204027

AGRAVADO : LUCIO ROBERTO NAVES ALAMY
ADVOGADO : DANILO DIAS FURTADO - MG093158
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 1.022 E 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. CHAMAMENTO AO PROCESSO. 
DESCABIMENTO.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de prestação 
jurisdicional.
2. "Não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária, porquanto 
facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos devedores. Assim, 
reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco Central e o Banco do Brasil, é 
possível direcionar o cumprimento provisório da sentença a qualquer um deles" (REsp 
n. 1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
25.11.2021, DJe de 29.11.2021).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 
20/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 20 de novembro de 2023.
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Ministra Maria Isabel Gallotti 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.305.479 - MG (2023/0056032-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Banco do Brasil S/A interpõe 

agravo interno contra a decisão de fls. 423/425, na qual neguei provimento ao 

agravo em recurso especial.

Alega que foram violados os arts. 1.022 e 1.025 do Código de 

Processo Civil, uma vez que a Corte local deixou de se pronunciar acerca das 

alegações trazidas pelo banco nos embargos de declaração por ele opostos. 

Sustenta a necessidade do chamamento ao processo da União e do 

Banco Central do Brasil - Bacen.

Afirma que "o chamamento ao processo constitui meio de economia 

processual para o exercício do direito de regresso, visando racionalizar o processo 

ao próprio Poder Judiciário, que, do contrário, terá que enfrentar futuras demandas 

que poderiam ter sido evitadas" (fl. 437).

A parte contrária não apresentou impugnação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.305.479 - MG (2023/0056032-0)
  
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES  - DF017844 
   EDUARDO MONTEIRO AVRAMESCO  - RJ138704 
   RUBENS MASSAMI KURITA  - SP230492 
   MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA  - SP200874 
   DANIEL EUSTAQUIO SILVA FARIA  - MG128044 
   GALGANI BONGIOVANI GUIMARAES  - MG204027 
AGRAVADO  : LUCIO ROBERTO NAVES ALAMY 
ADVOGADO : DANILO DIAS FURTADO  - MG093158 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 1.022 E 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. CHAMAMENTO AO PROCESSO. 
DESCABIMENTO.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de prestação 
jurisdicional.
2. "Não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária, 
porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos 
devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco Central e o 
Banco do Brasil, é possível direcionar o cumprimento provisório da sentença a 
qualquer um deles" (REsp n. 1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 25.11.2021, DJe de 29.11.2021).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O recurso não 

merece prosperar.

Transcrevo os fundamentos da decisão agravada (fls. 423/425):

Trata-se de agravo manifestado contra decisão que negou seguimento 

a recurso especial, no qual se alega violação dos arts. 130, III, 131, 

1.022 e 1.025 do Código de Processo Civil. O acórdão recorrido está 

retratado na seguinte ementa (fl. 256):

AGRAVO DE INSTRUMENTO - LIQUIDAÇÃO DE 

SENTENÇA - TÍTULO JUDICIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - 

CÉDULA DE CRÉDITO RURAL - SENTENÇA COLETIVA - 

LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO - JUSTIÇA 

FEDERAL. 

No julgamento dos EDcl no REsp 1319232/DF, o Superior 

Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a 

sentença proferida na Ação Civil Pública 94.008514-1 tem 

abrangência nacional, não sendo possível restringir seus efeitos 

à competência da Justiça Federal. Sendo a condenação 

solidária, é faculdade do credor o ajuizamento da ação em face 

de apenas um dos devedores. Considerando que a ação foi 

ajuizada em face, tão-somente, do Banco do Brasil S/A, 

impõe-se a aplicação da Súmula 508 do STF.

Foram opostos embargos de declaração, que foram rejeitados (fls. 

312/315).

Sustenta o agravante, em síntese, que é cabível o chamamento ao 

processo em virtude da condenação solidária do Banco do Brasil S/A, 

da União Federal e do Banco Central do Brasil.

Assim posta a questão, passo a decidir.

Inicialmente, com relação à suposta ofensa aos arts. 1.022 e 1.025 do 

CPC/2015, verifico que não existe omissão ou ausência de 

fundamentação na apreciação das questões suscitadas.

Ademais, não se exige do julgador a análise de todos os argumentos 

das partes, a fim de expressar o seu convencimento. O 

pronunciamento acerca dos fatos controvertidos, a que está o 

magistrado obrigado, encontra-se objetivamente fixado nas razões do 

acórdão recorrido.

Registro, por outro lado, que, na hipótese de devedores solidários - 

como sucede no caso vertente -, não se configura o litisconsórcio 

passivo necessário, podendo a parte credora exigir o pagamento (do 
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Superior Tribunal de Justiça

débito) de qualquer dos devedores. Nesse sentido, cito os seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 

MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 

ENTES FEDERATIVOS. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 

NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE DE 

LITIGAR CONTRA QUALQUER UM DOS OBRIGADOS. 

FACULDADE DO CREDOR. CHAMAMENTO AO 

PROCESSO. INCABÍVEL. ENTREGA DE COISA CERTA. 

DEMANDA CONTRA O ESTADO. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA ESTADUAL. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. 

ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE FORNECIMENTO 

DE MEDICAMENTO FORA DA PORTARIA DO MINISTÉRIO 

DA SAÚDE. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE 

DE ANÁLISE. TESE NÃO VENTILADA NO RESP. 

ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 

DECISÃO ATACADA. I - Consoante o decidido pelo Plenário 

desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime 

recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código 

de Processo Civil de 2015. 

II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça, 

segundo o qual, o funcionamento do Sistema Único de Saúde é 

de responsabilidade solidária da União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios, sendo qualquer deles, em conjunto ou 

isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de 

demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos 

adequado para tratamento de saúde. 

III - Não se trata de litisconsórcio passivo necessário, podendo a 

parte intentar a demanda contra qualquer um dos entes 

federativos (solidariamente passivos) para responder pela 

totalidade da dívida; a faculdade do autor-credor de litigar com 

qualquer um dos co-obrigados é decorrência legítima da 

solidariedade passiva. 

IV - Incabível o instituto de intervenção de terceiros denominado 

chamamento ao processo, previsto no art. 77, III do CPC, (típico 

de obrigações solidárias de pagar quantia), por se tratar de 

excepcional formação de litisconsórcio facultativo para entrega 

de coisa certa (fornecimento de medicamentos), cuja satisfação 

não comporta divisão. 
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Superior Tribunal de Justiça

V - A ação que visa o fornecimento de medicamento proposta 

apenas contra um dos entes públicos solidários, no caso o 

Estado do Piauí, deve ser processada perante o Juízo Estadual, 

uma vez que ausente as hipóteses do art. 109, I, da Constituição 

da República diante da ausência da inclusão da União no polo 

passivo da demanda. 

VI - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea 

c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não 

merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em 

sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula 

83/STJ. 

VII - A tese relativa à impossibilidade de fornecimento de 

medicamento fora da Portaria do ministério da saúde foi 

apresentada apenas quando da interposição do agravo interno, 

o que configura inadmissível inovação recursal. 

VIII - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida. 

IV - Agravo Interno improvido. 

(AgInt no REsp 1.617.502/PI, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27.6.2017, DJe de 

2.8.2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. 

LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 

DECISÃO QUE REJEITOU IMPUGNAÇÃO. CHAMAMENTO 

AO PROCESSO. DESCABIMENTO. OBRIGAÇÃO 

SOLIDÁRIA PASSIVA. CREDOR PODE REQUERER O 

CUMPRIMENTO DA PRESTAÇÃO DE QUALQUER DOS 

DEVEDORES. INCOMPATIBILIDADE DE RITOS. 

HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Ação civil pública, em fase de liquidação individual de 

sentença coletiva, envolvendo expurgos inflacionários em cédula 

de crédito rural, no bojo do qual foi proferida decisão rejeitando 

impugnação.

2. O chamamento ao processo é instituto típico da fase de 

cognição, que visa à formação de litisconsórcio passivo 

facultativo por vontade do réu, a fim de facilitar a futura cobrança 

do que for pago ao credor em face dos codevedores solidários 

ou do devedor principal, por meio da utilização de sentença de 

procedência como título executivo (art. 132, doCPC/2015). Não 

MIG29 

AREsp 2305479 Petição : 529012/2023 C542212155:01449542065@ C506<41854812032506812@
 2023/0056032-0 Documento Página  5 de 9 

Documento eletrônico VDA39087378 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 09/11/2023 19:07:53
Código de Controle do Documento: 43C498C5-972D-49E7-A899-2432FF354212



Superior Tribunal de Justiça

cabe sua aplicação, assim, em fase de cumprimento de 

sentença, que se faz no interesse do credor, a quem é dada a 

faculdade de exigir, de um ou mais codevedores, parcial ou 

totalmente, a dívida comum (art. 275, do CC).

3. De outro lado, mesmo que fosse viável o chamamento na 

fase executiva, neste processo isso não seria admitido, 

porquanto inexiste a identidade de ritos. Ou seja, enquanto a 

União e o BACEN estão submetidos ao regime de precatórios, o 

Banco do Brasil segue o regime de execução comum. Portanto, 

inviável deferir o chamamento ao processo também pela 

incompatibilidade de ritos que seriam adotados.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.076.758/DF, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3.4.2023, DJe de 

10.4.2023.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Intimem-se.

Inicialmente, não procede a alegação de violação dos arts. 1.022 e 

1.025 do Código de Processo Civil, uma vez que a Corte local enfrentou todas as 

questões levantadas pela parte, de forma fundamentada, porém, em sentido 

contrário ao pretendido, o que afasta a invocada negativa de prestação jurisdicional.

Reitero, por outro lado, que, na hipótese de devedores solidários - 

como sucede no caso vertente -, não se configura o litisconsórcio passivo 

necessário, podendo a parte credora exigir o pagamento (do débito) de qualquer dos 

devedores. A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL 

PARA O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DIRIGIDO APENAS 

CONTRA O BANCO DO BRASIL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 

NECESSÁRIO. NÃO CONFIGURAÇÃO. CHAMAMENTO AO 

PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. JUROS DE 

MORA. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO NA FASE DE 

CONHECIMENTO. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não há 

litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária, 

porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou 

outro dos devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a 

União, o Banco Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o 
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Superior Tribunal de Justiça

cumprimento provisório da sentença a qualquer um deles" (REsp n. 

1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 25/11/2021, DJe de 29/11/2021).

2. Esta Corte Superior entende que "os juros de mora incidem a partir 

da citação do devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública, 

quando esta se fundar em responsabilidade contratual, se que haja 

configuração da mora em momento anterior" (REsp n. 1.370.899/SP, 

Relator Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, julgado em 21/5/2014, 

REPDJe de 16/10/2014, DJe de 14/10/2014 - Tema 685/STJ).

3. Aplica-se a Súmula 83/STJ aos referidos temas.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.921.107/RS, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 8.5.2023, DJe de 11.5.2023.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CÉDULA DE 

CRÉDITO RURAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

CHAMAMENTO AO PROCESSO. DESCABIMENTO. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

1. Nos casos de responsabilidade solidária, pode o credor demandar 

contra qualquer um dos devedores.

2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 

a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 

presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 

impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 

termos.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.030.611/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, julgado em 27.3.2023, DJe de 29.3.2023.)

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CÉDULA 

DE CRÉDITO RURAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM 

CADERNETA DE POUPANÇA. PLANO COLLOR I. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 

COLETIVA. EXTINÇÃO OU SUSPENSÃO DO PRESENTE 

JULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. JULGAMENTO DO ERESP 

1.319.232-DF. FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO 

NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE. JUSTIÇA COMPETENTE. 

DEVER DE GUARDA DE DOCUMENTOS. SÚMULAS 282 E 356 

DO STF. PRÉVIA LIQUIDAÇÃO POR PROCEDIMENTO COMUM. 

PARÂMETROS PARA A REALIZAÇÃO DA LIQUIDAÇÃO. 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. JUROS 

MIG29 

AREsp 2305479 Petição : 529012/2023 C542212155:01449542065@ C506<41854812032506812@
 2023/0056032-0 Documento Página  7 de 9 

Documento eletrônico VDA39087378 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 09/11/2023 19:07:53
Código de Controle do Documento: 43C498C5-972D-49E7-A899-2432FF354212



Superior Tribunal de Justiça

REMUNERATÓRIOS.

1- Recurso especial interposto em 21/2/2020 e concluso ao gabinete 

em 22/7/2021.

2- Cuida-se de cumprimento provisório de sentença coletiva (proferida 

na Ação Civil Pública n. 94.0008514-1, proposta pelo Ministério 

Público Federal, em curso na 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do 

Distrito Federal), intentada pelo ora recorrido, com o objetivo de obter 

a restituição das diferenças resultantes da aplicação de índice 

incorreto de expurgos inflacionários em caderneta de poupança, 

relativo a saldo devedor em cédula de crédito rural.

3- O propósito recursal consiste em dizer se: a) todas as ações de 

cumprimento ou de liquidação de sentença, independentemente de 

terem sido propostas apenas contra o Banco do Brasil, deveriam ser 

suspensas até o julgamento final do referido recurso especial; b) 

haveria a necessidade de formação de litisconsórcio passivo, tendo 

em vista que o Banco do Brasil, a União e o Banco Central do Brasil 

foram condenados de forma solidária; c) seria da competência 

exclusiva da Justiça Federal apreciar a matéria em mote, tendo em 

vista que a ação civil pública que deu origem à sentença coletiva 

objeto de liquidação/cumprimento de sentença tramita na Justiça 

Federal; d) o dever de guarda de documentos pelo Banco do Brasil 

deveria exaurir-se juntamente com o prazo prescricional para a ação 

de cobrança; e) nas execuções individuais de sentença proferida em 

ações coletivas, seria necessário promover a liquidação do valor a ser 

pago e a individualização do crédito, com a demonstração da 

titularidade do direito do exequente; e f) como deveriam ser fixados os 

parâmetros referentes à atualização monetária, aos juros de mora e 

aos juros remuneratórios na liquidação.

4- Com o julgamento do mérito dos EREsp 1.319.232-DF, não há 

falar em extinção ou suspensão do presente feito, por efeito da 

concessão de tutela provisória nos embargos de divergência, 

tampouco na Reclamação n. 34.966-RS, que, inclusive, restou 

prejudicada por perda superveniente de objeto, em decisão já 

transitada em julgado.

5- Não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade 

solidária, porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre 

um ou outro dos devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre 

a União, o Banco Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o 

cumprimento provisório da sentença a qualquer um deles.

6- A competência da Justiça Federal é ratione personae, daí 

decorrendo que nela só podem litigar os entes federais elencados no 

artigo 109, inciso I, da Constituição Federal, conforme consolidado nos 
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Superior Tribunal de Justiça

enunciados constantes nas Súmulas 150, 224 e 254 do STJ. Dessa 

forma, não se justifica o deslocamento da competência do feito e a 

remessa dos autos à Justiça Federal, quando figura como parte 

apenas o Banco do Brasil, instituição financeira que celebrou a avença 

com a parte recorrida, sendo competente, portanto, a Justiça Estadual 

Comum.

7- A tese desenvolvida pelo recorrente, no sentido de que o dever de 

guarda de documentos se exaure juntamente com o prazo 

prescricional para a ação de cobrança, não foi devidamente 

prequestionada no acórdão recorrido, situação que enseja a 

incidência, por analogia, dos enunciados constantes nas Súmulas 282 

e 356 do STF.

8- O cumprimento de sentença genérica, que condena ao pagamento 

de expurgos em caderneta de poupança, deve ser precedido pela fase 

de liquidação por procedimento comum, que vai completar a atividade 

cognitiva parcial da ação coletiva, mediante a comprovação de fatos 

novos determinantes do sujeito ativo da relação de direito material, 

assim também do valor da prestação devida, assegurando-se a 

oportunidade de ampla defesa e do contraditório pleno ao executado.

Precedente.

9- Os valores resultantes de condenações proferidas contra a 

Fazenda Pública, após a entrada em vigor da Lei 11.960/09, devem 

observar os critérios de atualização nela disciplinados, ao passo que, 

no período anterior, tais acessórios deverão seguir os parâmetros 

definidos pela legislação então vigente.

10- Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase 

de conhecimento da ação civil pública, quando esta se fundar em 

responsabilidade contratual, sem que haja configuração da mora em 

momento anterior.

11- Os juros remuneratórios decorrentes de expurgos inflacionários 

em caderneta de poupança dependem de pedido expresso, somente 

podendo ser objeto de liquidação ou execução individual quando 

previstos no respectivo título judicial, sem prejuízo de, quando cabível, 

o interessado ajuizar ação individual de conhecimento.

12- Recurso especial parcialmente provido, para que o cumprimento 

de sentença seja precedido de liquidação pelo procedimento comum.

(REsp n. 1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 25.11.2021, DJe de 29.11.2021.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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GALGANI BONGIOVANI GUIMARAES - MG204027
AGRAVADO : LUCIO ROBERTO NAVES ALAMY
ADVOGADO : DANILO DIAS FURTADO - MG093158

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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